
DECRETO Nº 7.387
DE 09 DE MARÇO DE 2016
INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE AÇÕES PREVENTIVAS DE COMBATE AO MOSQUITO AEDES EM PRÉDIOS PÚBLICOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei

DECRETA:
Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Ações Preventivas de Combate ao mosquito Aedes em Prédios Públicos, com a participação de todos servidores públicos municipais, nas diversas unidades da Prefeitura de Santos, Fundações, Autarquias e Empresas Públicas, que integram a Administração Municipal de Santos.

Parágrafo único. O Programa indicado no “caput” terá coordenação da Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º O Programa instituído por este decreto tem por objetivos:
I – sensibilizar e mobilizar todo o contingente de servidores públicos municipais, promovendo formação de centenas de multiplicadores em todos órgãos municipais envolvidos;
II – estimular rotinas de prevenção e eliminação de focos do mosquito Aedes no âmbito das unidades do Poder Executivo Municipal;
III – mapear, por todas as unidades municipais, eventuais situações que possam envolver risco na proliferação do mosquito Aedes, visando eliminar tais situações.
Art. 3º Os Secretários Municipais, Procurador Geral do Município, Ouvidor Público Municipal, bem como os dirigentes das Fundações, Autarquias e Empresas Públicas Municipais deverão indicar um representante titular, e respectivo suplente, para cada imóvel ou unidade de trabalho sob sua responsabilidade, que serão os pontos focais para as ações a serem desenvolvidas.

Art. 4º A indicação dos representantes deverá contemplar nome, registro, SSHD e imóvel ou unidade que o servidor representará, até dia 14 de março de 2016.
§ 1º Os dados indicados no “caput” deverão ser remetidos para o e-mail: seges@santos.sp.gov.br.
§ 2º Os representantes serão nomeados por meio de portaria emitida pelo Chefe de Gabinete do Prefeito Municipal e serão capacitados por técnicos da Secretaria Municipal de Saúde, em data e local que serão oportunamente informados.

Art. 5º Os servidores públicos municipais deverão realizar levantamento em suas próprias unidades de trabalho, nas áreas de fácil acesso, com o objetivo de retirar e efetuar o correto descarte de itens e recipientes que possam acumular água e servir de criadouros para o mosquito Aedes.
§ 1º Os servidores públicos deverão atuar permanentemente na prevenção e combate aos criadouros para o mosquito Aedes, divulgando no ambiente de trabalho e respectiva área de atuação as informações sobre os cuidados preventivos para evitar a proliferação do mosquito Aedes.
§ 2º A Secretaria Municipal de Saúde, por intermédio da Seção de Controle de Vetor, capacitará os servidores dos equipamentos públicos sobre como identificar criadouros e eliminar focos do mosquito Aedes, transmissor da dengue e dos novos vírus circulantes, chikungunya e zika.
Art. 6º Aos representantes nomeados na forma do parágrafo 2º do artigo 4º caberá coordenar o mutirão em seu local de trabalho e registrar a existência de possíveis focos em módulo específico no sistema SIGSANTOS, bem como, comunicar aos seus superiores hierárquicos algum ponto de difícil acesso para verificação posterior por equipe especializada da Secretaria Municipal de Serviços Públicos.

Parágrafo único. O lançamento do programa será no dia 18 de março de 2016, no horário das 9h às 10h, com ações dos servidores para verificar situações que possam ocasionar o acúmulo de água parada e, consequentemente, propiciar criadouros do mosquito Aedes.
Art. 7º As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 09 de março de 2016. 

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 09 de março de 2016.

SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
PA 21426/2016-38

Formalizado por TFVM                                                                                                                                                                                    3

